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1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da 

Lei n. 14.133/2021). 

 

  Contratação de empresa especializada para continuidade do fornecimento de alimentos 

do tipo: Pães, garantindo a regularidade das atividades escolares e evitando prejuízos ao 

atendimento das crianças matriculadas na rede municipal de ensino durante a reta final 

das aulas. 

Item Produto 

Unidade 

de 

Medida 

Quantidade 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

1.  

PÃO FRANCÊS - produto 

obtido por processamento 

tecnológico adequado. Não 

deve apresentar queimaduras 

e sua coloração deve mostrar 

tonalidades regulares. O miolo 

deve ser leve com porosidade 

regular e coloração clara e 

uniforme, pesando cada 

unidade 50 g cada. Não 

apresentar odor de 

fermentação e de fumaça. A 

farinha de trigo empregada na 

confecção do pão deverá 

conter para cada 100g de 

farinha de trigo 4,2 

miligramas de ferro e 150 

miligramas de ácido fólico. 

Entrega em embalagem em 

saco plástico com 20 unidades 

de cada. 

KG 297 R$: 16,50 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$: 
4.900,50 

Valor Total R$: 4.900,50. 

 

1.2 O prazo de vigência da aquisição do produto é de 30 (trinta) dias, contados da 

assinatura do contrato ou do recebimento da Nota de Empenho, na forma do Art. 95.  

 

1.3 O custo estimado total da contratação é de R$: 4.900,50 (quatro mil, novecentos 

reais e cinquenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. O 

valor obtido é de acordo com moldes do art. 23 da Lei nº 14.133/21.    

  

1.4  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.   
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

 

O presente Termo de Referência tem como objetivo a contratação emergencial de 

fornecimento de gêneros alimentícios, especificamente pães, destinados ao 

atendimento da alimentação escolar para o fechamento do ano escolar das unidades de 

ensino do Município de Alto Alegre dos Parecis – RO. A aquisição será realizada junto à 

Panificadora Arcopan João Batista de Almeida – ME, conforme detalhamento 

constante neste documento, em razão de uma situação emergencial que inviabilizou a 

conclusão do processo licitatório para registro de preços. 

  A contratação tem como finalidade assegurar a continuidade do fornecimento de 

alimentos, garantindo a regularidade das atividades escolares e evitando prejuízos ao 

atendimento das crianças matriculadas na rede municipal de ensino. 

  A necessidade emergencial da contratação decorre de atrasos administrativos no 

processo licitatório e na formalização da ata de registro de preços para aquisição regular 

de pães. A ausência desse item comprometeria a alimentação escolar, caracterizando uma 

situação que exige medidas imediatas para evitar prejuízos ao direito à alimentação das 

crianças e à normalidade das atividades escolares. 

  A escolha da Panificadora Arcopan João Batista de Almeida – ME se fundamenta 

em sua capacidade de atender à demanda com rapidez e eficiência, além de sua 

proximidade geográfica, o que garante o fornecimento em tempo hábil, considerando a 

urgência da situação. 

  A dispensa de licitação é justificada pela urgência em restabelecer o fornecimento, 

evitando prejuízos à rotina escolar e à segurança alimentar dos alunos, que não podem ser 

penalizados pela falha no cumprimento das normas por parte do fornecedor anterior. Esta 

medida visa garantir a continuidade dos serviços, minimizando impactos negativos e 

atendendo de forma imediata às necessidades das unidades escolares. 

 Vale ressaltar, que a demanda se faz necessária para a finalização dos dias letivos nas 

escolas Municipais de Alto Alegre dos Parecis - RO.  

  A dispensa de licitação encontra respaldo na urgência de restabelecer o fornecimento de 

alimentos, evitando prejuízos às atividades escolares e assegurando o direito à 

alimentação dos estudantes. 

 Essa medida tem como objetivo garantir a continuidade do fornecimento de refeições, 

minimizando impactos negativos e atendendo de forma imediata às necessidades das 

unidades escolares, conforme determinações legais e princípios que norteiam a 

Administração Pública.  

 

 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’). 
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  A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. De acordo com 

o artigo 18, §1º, da Lei n. 14.133/2021. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 

14.133/21). 

 

Fornecedor: Panificadora Arcopan João Batista de Almeida – ME. 

CNPJ: 10.530.923/0001-09. 

Endereço: Av. Tancredo de Almeida Neves, 3715, Alto Alegre dos Parecis – RO, 

76.952-000. 

Telefone: (69) 9 9372-0413. 

Ramo de atividade: Padaria e Confeitaria com predominância de revenda. 

CNAE: 47.21-1-02. 

 

5. DA VEDAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MARCA/PRODUTO NA EXECUÇÃO 

DO SERVIÇO. 

 

  Diante das conclusões a presente contratação não haverá vedação de utilização de 

marca/produto na execução da aquisição, uma vez que tal citação não se faz necessária. 

 

6. DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE. 

 

6.1 Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade 

emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 

6.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual/aquisição. 

 

7. VISTORIA. 

 

  Considerando a natureza da aquisição, e que os mesmos não serão realizados nas 

dependências da Contratante, não será exigido a vistoria por parte das licitantes. 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 

 

 Condições de execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica; 

  Os produtos deveram ser entregues imediatamente após emissão da Nota de 

Empenho, nos termos do Art.95 da Lei 14.133/2021.  

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei 

n. 14.133/2021). 

 

 Os produtos serão condicionados ao instrumento de contratação conforme a vigência da 

contratação esclarecida no subitem 1.3 deste. 
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10. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS. 

 

   Para a perfeita execução da aquisição produtos, a Contratada deverá realizar a entrega 

dos produtos, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo 

sua substituição quando necessário. (Conforme detalhado item 1.2). 

 

11. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA 

PROPOSTA. 

 

11.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

Conforme detalhado item 1.2) deste TR. 

11.2 As informações relevantes desta contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 

Termo de Referência. 

11.3 Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.4 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

11.5 Procedimentos de transição e finalização do contrato; 

a. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do 

contrato devido às características do objeto. 

 

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 

 

  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.      

 

  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

 

13. PREPOSTO. 

 

  Não será necessário a Contratada designar formalmente o preposto da empresa, antes 

do início da entrega dos produtos, uma vez que não se faz preciso tal procedimento, por 

se tratar de uma aquisição de produtos/materiais e não de mão de obra.  

  

14. FISCALIZAÇÃO. 

 

  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).   
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 Fiscalização Técnica (conforme o decreto 370/2023, 11 de dezembro de 2023) 

Art. 17 Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, 

ao substituto, em especial: 

I - Prestar apoio técnico e ‘operacional ao gestor do contrato, 

subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências; 

II - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

III - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer 

inexatidão ou irregularidade constatada em desacordo com a execução 

do contrato, determinando prazo para a correção; 

IV - Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso; 

V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer 

ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas; 

VI - Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as 

documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar 

ao gestor de contrato, para ratificação; 

VII - comunicar o gestor do contrato em tempo hábil o término do 

contrato sob sua responsabilidade, visando à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

 

 Fiscalização Administrativa (conforme o decreto 370/2023, 11 de dezembro de 

2023) 

Art. 18 Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e 

impedimentos legais, do substituto, em especial: 

I - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, realizando 

tarefas relacionadas ao controle dos prazos do contrato, 

acompanhamento do empenho e pagamento, formalização de 

apostilamentos e termos aditivos, e acompanhamento de garantias e 

glosas; 

II - Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

solicitando os documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

III - Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, 

trabalhista e previdenciária e, em caso de descumprimento, observar o 

estabelecido em ato do Secretário de Gestão da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 

Economia; 
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IV - Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas de 

descumprimento das obrigações contratuais, reportando ao gestor do 

contrato para providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; 

Gestor do Contrato (conforme o decreto 370/2023, 11 de dezembro de 

2023) 

 

Art. 16 Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao 

seu substituto, a coordenação e execução dos a atos preparatórios, em especial: 

I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e 

administrativa, de que dispõe os incisos II e III do art. 14. 

II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato e de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que 

ultrapassarem a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo 

anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo 

normal da liquidação e pagamento da despesa; 

IV - Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução 

no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de 

eventuais adequações ao contrato para que atenda a finalidade da 

Administração; 

V - Coordenar e/ou executar os atos preparatórios à instrução processual 

e ao envio da documentação pertinente ao setor de licitação, e de 

contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I 

do art. 14; 

VI - Constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do 

§ 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas 

durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das 

atividades da Administração, podendo ser utilizado como insumo para a 

confecção dos estudos técnicos preliminares, termo de referência e 

projeto básico das novas contratações; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a 

gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico e administrativo; 

VIII - diligenciar para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 ou pelo 

agente/setor com competência para tal, conforme o caso. 

15. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO. 
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15.1 A avaliação da execução do objeto - produtos/materiais - utilizará o ateste na nota 

fiscal aferida pela comissão de recebimento desta Secretaria.  

15.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que 

a Contratada; 

15.1.2 Não produzir os resultados acordados; 

15.1.3 Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

15.1.4 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.2 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação da prestação dos serviços. 

 

16. DO RECEBIMENTO. 

 

  Os produtos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 dias, pelos fiscais técnico 

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133).  

  O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da entrega dos produtos/materiais a que se 

referem a nota fiscal a ser paga. 

  Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o 

pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação (Art. 17, 

Decreto nº 370, de 20223).  

Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas de descumprimento das 

obrigações contratuais, reportando ao gestor do contrato para providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência (Art. 17, Decreto nº 370, de 20223). 

 1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

16.1.1 O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos 

no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 

serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato;  

16.1.2 O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos 

dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório 

que será encaminhado ao gestor do contrato.  

  Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
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  O Contratado fica obrigado a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 

o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos 

produtos/materiais, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 

entrega dos produtos/materiais até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

  A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única do recebimento dos 

produtos/materiais até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 

da Lei nº 14133, de 2021). 

  O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

  Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

  Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 30 dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos.  

16.1.3 O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento 

definitivo do gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade 

competente. 

16.1.4 Parágrafo único. Os prazos e os métodos para a realização dos 

recebimentos provisório e definitivo serão definidos em regulamento, nos termos 

no § 3º do art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021. Realizar a análise dos relatórios 

e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

16.1.5 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

16.1.6 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

16.1.7 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão. 

  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do Art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
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pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento. 

  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 

instrumento de cobrança. 

  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

17. LIQUIDAÇÃO. 

 

  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  

  Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

17.1.1 O prazo de validade; 

17.1.2 A data da emissão; 

17.1.3 Os dados do contrato e do órgão contratante; 

17.1.4 O período respectivo de execução do contrato; 

17.1.5 O valor a pagar; e 

17.1.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

  A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no Art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 

DE ABRIL DE 2018). 

  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF.  

 

18. PRAZO DE PAGAMENTO. 

 

 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  

 

 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice XXXX de correção monetária. 

 

19. FORMA DE PAGAMENTO. 

 

  O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

19.1.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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20. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. 

 

   A presente contratação não permite a antecipação de pagamento (parcial/total). 

 

21. CESSÃO DE CRÉDITO.  

 

  É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.     

21.1.1 As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do 

contratante.  

  A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração 

de termo aditivo ao contrato administrativo.  

  Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas 

as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento 

de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam 

à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o 

cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme 

a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta 

ou indiretamente, conforme o Art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer 

JL-01, de 18 de maio de 2020.  

  O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas 

as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito 

comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos 

administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de 

pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 

multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 

53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).  

  A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado. 

 

22. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO. 

 

Fornecedor: Panificadora Arcopan João Batista de Almeida – ME. 

CNPJ: 10.530.923/0001-09. 

Endereço: Av. Tancredo de Almeida Neves, 3715, Alto Alegre dos Parecis – RO, 

76.952-000. 

Telefone: (69) 9 9372-0413. 

Ramo de atividade: Padaria e Confeitaria com predominância de revenda. 
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CNAE: 47.21-1-02. 

 

23. REGIME DE EXECUÇÃO. 

    

  O regime de execução do contrato será por formalização de contrato/ordem de serviço, 

conforme preceitua os moldes do artigo 95.  

 

24. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO. 

 

  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos; 

 24.1 Habilitação jurídica: 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI: cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 

da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o Art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.  
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Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a 

atividade contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (Especificar o 

órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........  

  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

 24.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional.  

  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 

de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

  Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] 

ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

 24.3 Qualificação Econômico-Financeira: 

 

  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida 

a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  
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 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 

comprovando:  

24.3.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 

Geral (SG) superiores a 1 (um);  

24.3.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura; e 

24.3.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

24.3.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 

Contábil Digital - ECD ao Sped.   

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 

......% [até 10%] do [valor total estimado da contratação] OU [valor total estimado da 

parcela pertinente]. 

 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

 

 24.4 Qualificação Técnica: 

  Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

  A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

  Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente .........(escrever 

por extenso, se o caso), em plena validade; 

24.4.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro 

perante a entidade profissional competente no Brasil. 

  Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
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pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

24.4.2 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

24.4.3 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

24.4.4 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 

da matriz ou da filial da empresa licitante. 

24.4.5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

24.4.6 Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............:  

24.4.7 (Deverá apresentar os padrões mínimos para de qualidade afim de 

garantir o fiel cumprimentos dos dispositivos ponderados neste termo de 

referência).   

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

24.4.8 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de 

inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos Arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, 

§§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

24.4.9 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

24.4.10 A comprovação do capital social proporcional ao número de 

cooperados necessários à prestação do serviço;  

24.4.11 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

24.4.12 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte 

dos cooperados que executarão o contrato; 

24.4.13 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica 

da cooperativa:  

a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato 

em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e  

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
16

23
.7

20
9.

81
8R

.6
13

2.
30

26
 -

 A
T

H
U

S
 -

 P
R

E
F

E
IT

U
R

A
 D

E
 A

LT
O

 A
LE

G
R

E
 D

O
S

 P
A

R
E

C
IS

.-
 R

O

P
ág

.: 
15

 / 
18

 -
 ID

. d
o 

D
oc

.: 
1.

34
A

.1
3E

 -
 0

5/
12

/2
02

4 
- 

16
:0

9:
18

  -
 A

S
S

IN
A

D
O

 P
O

R
(2

):
 C

P
F

:6
12

.6
5*

.*
*2

-*
4 

C
P

F
:0

48
.3

1*
.*

*2
-*

0 



 

Prefeitura Municipal de Alto Alegre dos Parecis 

Secretaria Municipal de Educação 

SEMEC 
 

 

Secretaria Municipal de Educação – Avenida Presidente Prudente nº 3762 – Centro 
Alto Alegre dos Parecis/RO - CEP - 76.952-000  

 

16 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; e 

24.4.14 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe 

o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de 

que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

25. IMPACTOS AMBIENTAIS - INCISO XII DO § 1º ART. 18 DA LEI Nº 

14.133/2021. 

 

  A seguir, Possíveis Impactos Ambientais Potenciais Decorrentes da Aquisição de 

Gêneros Alimentícios - Pães: 

 Consumo de Recursos Naturais; 

 Geração de Resíduos; 

 Emissões de Carbono na Produção e Transporte; 

 Poluição do Ar e Sonora; 

 Uso de Ingredientes Químicos. 

  A produção de pães envolve o uso intensivo de água e energia, além de matérias-primas 

como trigo, que pode estar associado ao desmatamento e à degradação do solo devido à 

monocultura. A logística para transporte dos ingredientes até a padaria e dos pães até as 

escolas demanda combustíveis fósseis, contribuindo para emissões de gases de efeito 

estufa (GEE). A embalagem dos pães, muitas vezes feita de plástico ou papel, pode gerar 

resíduos sólidos não recicláveis ou mal descartados. Durante a produção, há também 

resíduos orgânicos (sobras de massa, ingredientes descartados) que, se não tratados 

adequadamente, podem poluir o solo e a água. O transporte do fornecedor até as escolas 

aumenta as emissões de dióxido de carbono (CO₂), contribuindo para o aquecimento 

global. O uso de fornos movidos a gás ou eletricidade na padaria também aumenta o 

consumo energético, impactando a pegada de carbono. As operações logísticas 

(caminhões e veículos para transporte) podem causar poluição sonora e do ar nas áreas 

urbanas. A utilização de conservantes, aditivos químicos ou pesticidas nas culturas 

agrícolas pode gerar contaminação do solo e de corpos d’água, afetando a biodiversidade. 

 Possíveis Medidas Mitigadoras; 

  Para minimizar os impactos ambientais dessa aquisição, a Administração Pública pode 

adotar as seguintes medidas: 

 Preferência por Fornecedores Locais; 
 Uso de Embalagens Sustentáveis; 

 Incentivo à Agricultura Sustentável; 
 Gestão de Resíduos; 

 Compensação Ambiental; 

 Eficiência Energética. 

 Reduzir as distâncias de transporte, diminui as emissões de CO₂, Optar por embalagens 

recicláveis, biodegradáveis ou reutilizáveis, priorizar fornecedores que utilizem insumos 

de cultivo sustentável ou orgânico, implementar sistemas de coleta seletiva e 
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compostagem para resíduos sólidos e orgânicos gerados, investir em ações de 

compensação, como o plantio de árvores, para mitigar as emissões de carbono, verificar 

se o fornecedor utiliza fornos e equipamentos energeticamente eficientes para produção 

é fundamental para alinhar as aquisições públicas aos princípios do desenvolvimento 

sustentável, conforme preconizado pela Lei nº 14.133/2021 e pela agenda de 

sustentabilidade ambiental no setor público. 

 

26. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

 

   O custo estimado total da contratação é de R$: 4.900,50 (quatro mil, novecentos reais 

e cinquenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

27. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

   As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos 

consignados no Orçamento 2024 onde o recurso encontra-se na dotação orçamentária a 

seguir:  

Gestão da Merenda Escolar 5% e 25% - Material de consumo. 

Projeto de atividade Elemento de Despesas FICHA 

12.3610009.2021 3.3.90.30.00 85 

Valor Total R$: 4.900,50. 

 

ELABORADO: 

Jaqueline Pereira Lucas dos Reis 

Matricula Nº 2625 

 

APROVADO: 

  De acordo com as motivações presentes nos Estudos Técnicos Preliminares e nos demais 

documentos deste processo, aprovo este Termo de Referência. 

 

Claudinéia Blásius Frata 

Secretária municipal de Educação 

Matrícula Nº 2152 
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